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DECISÕES DE 18 DE JUNHO DE 2010

O Chefe do Núcleo da ANS São Paulo/SP, no uso das atribuições que lhe foram delegadas através da Portaria nº 50, de 09/08/2008, publicada no DO de 11/09/2008, seção 2, fl. 35, pelo Diretor de Fiscalização
da Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS, e tendo em vista o disposto no art. 57, V da Resolução Normativa - RN nº 197/2009, e no parágrafo único do art. 22, no art.15, inc. V c/c art. 25, todos da RN
nº 48, de 19/09/2003, alterada pela RN nº 155, de 5/6/2007, vem por meio deste dar ciência às Operadoras, relacionadas no anexo, da decisão proferida em processos administrativos.

Número do Processo na
ANS

Nome da Operadora Nº do Registro
Provisório ANS

Número do CNPJ Tipo de Infração (artigos infringidos pela Operadora) Valor da Multa (R$)

25789.034978/2008-41 AVICCENA ASSIST. MÉDICA
LTDA. - EM LIQUIDAÇÃO EX-
TRAJUDICIAL

394009. 66.866.146/0001-22 Deixar de gar. cob. p/ Escoliose - Trat. Cir. c/ Instrumental, Giba
Costal - Trat. Cirúrgico, e Retirada de Enxerto Ósseo, até a conc. de
liminar jud.. Art. 12, II, alínea a, da Lei 9.656/98.

48.000,00 (QUARENTA E OITO MIL
REAIS)

25789.031867/2008-83 GREEN LINE SISTEMA DE
SAÚDE LTDA.

325074. 61.849.980/0001-96 Deixar de gar. cob. p/ Herniorrafia Inguinal Bilat., Hidrocele Bilat.-
correção cir. e Postectomia, sob o arg. de DLP, s/ seguir rito legal.
Art. 12, II, alínea a da Lei 9656/98 c/c art. 16, §3º da RN
162/07.

80.000,00 (OITENTA MIL REAIS)

25789.000901/2008-78 INTERMÉDICA SISTEMA DE
SAÚDE S/A

359017. 44.649.812/0001-38 Por não constar, no contrato col. tampouco em demais tabelas relat.
ao plano, os perc. de reaj. incidentes por faixa etária, aplicado sobre
a mensal.. Art. 16, IV, da Lei 9.656/98.

58.440,00 (CINQUENTA E OITO MIL,
QUATROCENTOS E QUARENTA
REAIS)

25789.018978/2009-85 IRMANDADE DA SANTA CA-
SA DA MISERICÓRDIA DE
S A N TO S

316491. 58.198.524/0001-19 Rescindir contrato firmado em 28/4/1995 e não adaptado à Lei em
desacordo com a cláusula 13, item "d". Art. 25 da Lei 9.656/98.

48.000,00 (QUARENTA E OITO MIL
REAIS)

25789.024220/2008-03 UNIMED-RIO COOP. DE TRAB.
MEDICO DO RIO DE JANEIRO

393321. 42.163.881/0001-01 Deixar de gar. cob. p/ cir. de osteotomia dos maxilares ou malares,
quando da negativa dos materiais necessários. Art. 12, II, alínea e,
da Lei 9.656/98.

80.000,00 (OITENTA MIL REAIS)

JOSÉ ESTEVAM L. C. S. FREITAS

DECISÕES DE 25 DE JUNHO DE 2010

O Chefe do Núcleo da ANS São Paulo/SP, no uso das atribuições que lhe foram delegadas através da Portaria nº 50, de 09/08/2008, publicada no DO de 11/09/2008, seção 2, fl. 35, pelo Diretor de Fiscalização
da Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS, e tendo em vista o disposto no art. 57, V da Resolução Normativa - RN nº 197/2009, e no parágrafo único do art. 22, no art.15, inc. V c/c art. 25, todos da RN
nº 48, de 19/09/2003, alterada pela RN nº 155, de 5/6/2007, vem por meio deste dar ciência às Operadoras, relacionadas no anexo, da decisão proferida em processos administrativos.

Número do Processo na
ANS

Nome da Operadora Nº do Registro
Provisório ANS

Número do CNPJ Tipo de Infração (artigos infringidos pela Operadora) Valor da Multa (R$)

25789.053826/2009-29 AMIL ASSISTÊNCIA MÉDICA IN-
TERNACIONAL S.A.

326305. 29.309.127/0001-79 Deixar de gar. a adaptação à Lei 9.656/98. Art. 35 da Lei
9.656/98.

35.000,00 (TRINTA E CINCO MIL
REAIS)

2 5 7 8 9 . 0 3 11 5 0 / 2 0 0 8 - 3 1 GEAP FUNDAÇÃO DE SEGURI-
DADE SOCIAL

323080. 03.658.432/0001-82 Deixar de enc. à ANS inf. sobre a alteração do piso de con-
tribuição p/ os beneficiários. Art. 4º, XXI da Lei 9.961/00 c/c
art. 20 da Lei 9.656/98 c/c art. 13, I da RN 171/08.

Advertência

JOSÉ ESTEVAM L. C. S. FREITAS

AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA
SANITÁRIA

DIRETORIA COLEGIADA

RESOLUÇÃO-RDC No- 24, DE 15 DE JUNHO DE 2010

Dispõe sobre a oferta, propaganda, publi-
cidade, informação e outras práticas cor-
relatas cujo objetivo seja a divulgação e a
promoção comercial de alimentos conside-
rados com quantidades elevadas de açúcar,
de gordura saturada, de gordura trans, de
sódio, e de bebidas com baixo teor nu-
tricional, nos termos desta Resolução, e dá
outras providências.

A Diretoria Colegiada da Agência Nacional de Vigilância
Sanitária, no uso da atribuição que lhe confere o inciso IV do art. 11
do Regulamento aprovado pelo Decreto nº 3.029, de 16 de abril de
1999, e tendo em vista o disposto no inciso II e nos §§ 1º e 3º do art.
54 do Regimento Interno aprovado nos termos do Anexo I da Portaria
nº 354 da ANVISA, de 11 de agosto de 2006, republicada no DOU de
21 de agosto de 2006, em reunião realizada em 15 de junho de
2010,

adota a seguinte Resolução da Diretoria Colegiada e eu,
Diretor-Presidente, determino a sua publicação:

Art. 1º Fica aprovado o Regulamento Técnico que estabelece
os requisitos mínimos para oferta, propaganda, publicidade, infor-
mação e outras práticas correlatas cujo objetivo seja a divulgação e a
promoção comercial de alimentos considerados com quantidades ele-
vadas de açúcar, de gordura saturada, de gordura trans, de sódio, e de
bebidas com baixo teor nutricional, nos termos desta Resolução.

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS
Seção I
Objetivo
Art. 2º Este Regulamento possui o objetivo de assegurar

informações indisponíveis à preservação da saúde de todos aqueles
expostos à oferta, propaganda, publicidade, informação e outras prá-
ticas correlatas cujo objetivo seja a divulgação e a promoção co-
mercial dos alimentos citados no art. 1º com vistas a coibir práticas
excessivas que levem o público, em especial o público infantil a
padrões de consumo incompatíveis com a saúde e que violem seu
direito à alimentação adequada.

Seção II
Abrangência
Art. 3º Este Regulamento se aplica à oferta, propaganda,

publicidade, informação e outras práticas correlatas cujo objetivo seja
a divulgação e a promoção comercial de alimentos considerados com
quantidades elevadas de açúcar, de gordura saturada, de gordura trans,
de sódio, e de bebidas com baixo teor nutricional.

§ 1º Este regulamento não se aplica aos aditivos alimentares
e aos coadjuvantes de tecnologias; às frutas, verduras e legumes
(hortaliças); aos sucos de frutas; às nozes, castanhas e sementes; às
carnes e pescados in natura, refrigerados e congelados; aos leites; aos
iogurtes; aos queijos; às leguminosas; aos azeites, óleos vegetais e
óleos de peixes.

§ 2º A exceção que trata o parágrafo 1º é válida desde que o
teor de sódio, açúcar, gordura saturada e gordura trans sejam in-
trínsecos ao alimento.

§ 3º Este regulamento não se aplica à rotulagem dos ali-
mentos.

Seção III
Definições
Art. 4º Para efeito deste Regulamento Técnico são adotadas

as seguintes definições:
I - ADITIVO ALIMENTAR é qualquer ingrediente adicio-

nado intencionalmente aos alimentos, sem propósito de nutrir, com o
objetivo de modificar as características físicas, químicas, biológicas
ou sensoriais, durante a fabricação, processamento, preparação, tra-
tamento, embalagem, acondicionamento, armazenagem, transporte ou
manipulação de um alimento. Ao agregar-se poderá resultar em que o
próprio aditivo ou seus derivados se convertam em um componente
de tal alimento. Esta definição não inclui os contaminantes ou subs-
tâncias nutritivas que sejam incorporadas ao alimento para manter ou
melhorar suas propriedades nutricionais.

II - ALIMENTAÇÃO SAUDÁVEL deve ser entendida, con-
forme o Guia Alimentar para a População Brasileira, como o padrão
alimentar adequado às necessidades biológicas e sociais dos indi-
víduos de acordo com as fases do curso da vida.

III - ALIMENTO é toda substância que se ingere no estado
natural, semi-elaborada ou elaborada, destinada ao consumo humano,
incluídas as bebidas e qualquer outra substância utilizada em sua
elaboração, preparo ou tratamento, excluídos os cosméticos, o tabaco
e as substâncias utilizadas unicamente como medicamentos.

IV - ALIMENTO COM QUANTIDADE ELEVADA DE
AÇÚCAR é aquele que possui em sua composição uma quantidade
igual ou superior a 15 g de açúcar por 100 g ou 7,5 g por 100 ml na
forma como está exposto à venda.

V - ALIMENTO COM QUANTIDADE ELEVADA DE
GORDURA SATURADA é aquele que possui em sua composição
uma quantidade igual ou superior a 5 g de gordura saturada por 100
g ou 2,5 g por 100 ml na forma como está à venda.

VI - ALIMENTO COM QUANTIDADE ELEVADA DE
GORDURA TRANS é aquele que possui em sua composição uma
quantidade igual ou superior a 0,6 g para 100 g ou 100 ml na forma
como está exposto à venda.

VII - ALIMENTO COM QUANTIDADE ELEVADA DE
SÓDIO é aquele que possui em sua composição uma quantidade igual
ou superior a 400 mg de sódio por 100 g ou 100 ml na forma como
está exposto à venda.

VIII - AMOSTRA GRÁTIS é o produto distribuído gra-
tuitamente, com a quantidade total ou específica da embalagem dis-
ponível no mercado, destinado como ferramenta de marketing.

IX - APRESENTAÇÃO ESPECIAL é qualquer forma de
apresentação do alimento que objetive induzir a aquisição ou venda,
tais como, mas não somente, embalagens promocionais, embalagens
de fantasia e conjuntos agregando outros produtos não abrangidos
pelo Regulamento.

X - AUTORIDADE SANITÁRIA é a autoridade competente
no âmbito da área da saúde com poderes legais para estabelecer
regulamentos e executar licenciamento (habilitação) e fiscalização.

XI - BEBIDAS COM BAIXO TEOR NUTRICIONAL são
os refrigerantes, refrescos artificiais e bebidas ou concentrados para o
preparo de bebidas à base de xarope de guaraná ou groselha e chás
prontos para o consumo. Também se incluem nesta definição aquelas

adicionadas de cafeína, taurina, glucoronolactona ou qualquer subs-
tância que atue como estimulante no sistema nervoso central.

XII - BONIFICAÇÃO/BRINDE/PRÊMIO refere-se a todo
produto, serviço ou benefício oferecido, de forma gratuita ou onerosa,
exclusivamente ao adquirente do alimento.

XIII - COADJUVANTE DE TECNOLOGIA é toda subs-
tância, excluindo os equipamentos e os utensílios utilizados na ela-
boração e/ou conservação de um produto, que não se consome por si
só como ingrediente alimentar e que se emprega intencionalmente na
elaboração de matérias-primas, alimentos ou seus ingredientes, para
obter uma finalidade tecnológica durante o tratamento ou fabricação.
Deverá ser eliminada do alimento ou inativada, podendo admitir-se
no produto final a presença de traços de substância, ou seus de-
rivados.

XIV - CONJUNTO é o grupo de alimentos presente em uma
mesma embalagem ou comercializado sob uma denominação única.

XV - CONSUMIDOR é toda pessoa física ou jurídica que
adquire ou utiliza produtos ou serviços como destinatário final. Equi-
para-se a consumidor a coletividade de pessoas, ainda que inde-
termináveis, que haja intervindo nas relações de consumo exposta às
práticas previstas neste regulamento.

XVI - CONSUMO EXCESSIVO é a ingestão de alimento
em quantidade superior às recomendações dos guias alimentares bra-
sileiros.

XVII - CRIANÇA é o indivíduo até 12 anos de idade in-
completos.

XVIII - EMBALAGEM é o recipiente, o pacote ou o en-
voltório destinado a garantir conservação ou facilitar o transporte e o
manuseio de produtos.

XIX - EMBALAGEM DE FANTASIA é aquela que agrega
valor ao alimento, com utilização ou inclusão de materiais, objetos e
formatos atrativos que atribuem a estes utilidades diferentes das ori-
ginais.

XX - EXPOSIÇÃO ESPECIAL é qualquer forma de expor
um produto de modo a destacá-lo e ou diferenciá-lo dos demais
dentro de um estabelecimento comercial.

XXI - FORNECEDOR é toda pessoa física ou jurídica, pú-
blica ou privada, nacional ou estrangeira, bem como os entes des-
personalizados que desenvolvem atividades de produção, montagem,
criação, construção, transformação, importação, exportação, distribui-
ção ou comercialização de produtos ou prestação de serviços.

XXII - GUIAS ALIMENTARES PARA A POPULAÇÃO
BRASILEIRA são os documentos oficiais do Ministério da Saúde que
contêm diretrizes alimentares para a população brasileira.

XXIII - INFORMAÇÃO DE CARÁTER COMERCIAL é
aquela que mediante pagamento objetiva a divulgação da marca co-
mercial do alimento, inclusive por cores, imagens, desenhos e lo-
gomarcas, ou por quaisquer argumentos de cunho publicitário, ainda
que não informe diretamente o nome comercial ou componente prin-
cipal do alimento.

XXIV - MATERIAL EDUCATIVO é todo material escrito,
sonoro ou visual destinado ao público em geral que vise orientar
sobre a utilização/consumo de alimentos ou sobre assuntos relacio-
nados à área da Nutrição.
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